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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0030600-26.2013.815.0011

RELATOR : O Exmo. Des. Joás de Brito Pereira Filho 
RELATOR PARA O ACÓRDÃO : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Carlos Roberto Alves Filho
ADVOGADO : Francisco Pedro da Silva
APELADO : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. Embriaguez ao volante. 
Art. 306 da Lei nº 9.503/97. Condenação. 
Inconformismo da defesa. Pleito absolutório. 
Improcedência. Autoria e materialidade 
comprovadas. Crime de perigo abstrato. 
Concentração de álcool no sangue superior ao limite 
legal comprovado através do teste do bafômetro. 
Meio suficiente para comprovação da alteração do 
estado psicomotor conforme legislação de trânsito. 
Desprovimento do recurso. 

- Não há como acolher o pleito absolutório, se o 
acusado foi preso em flagrante, na condução de seu 
veículo automotor, na via pública, com teor alcoólico 
acima do permitido, conforme teste de alcoolemia, o 
que caracteriza o delito previsto no art. 306 do CTB. 
Portanto, constatada a materialidade e autoria 
delitivas, a manutenção da sentença é medida que se 
impõe.

- Ressalte-se que, com a nova redação do art. 306 do 
Código de Trânsito Brasileiro, dada através da Lei nº 
12.760/2012, a alteração da capacidade psicomotora 
passou a ser constatada não  só  pelo  teste  de 
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alcoolemia –  bafômetro –  e pelo exame de sangue, 
mas,  também,  através  de  exame clínico, perícia, 
vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova 
admitidos em direito. A referida modificação trouxe a 
partícula “ou”, deixando evidenciado que quaisquer 
destes meios são hábeis a comprovar a embriaguez.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO, 
em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação  criminal  (fl.  73)  interposta  por 
Carlos Roberto Alves Filho contra sentença de fls. 65/68, que o condenou 
nas penas do art. 306 da Lei nº 9.503/97, à pena de 06 (seis) meses de 
detenção e 02 (dois) meses de suspensão/proibição de se obter a habilitação 
para dirigir veículo automotor, em regime inicial aberto, reprimenda esta 
substituída  por  uma  restritiva  de  direitos  consistente  na  prestação  de 
serviços à comunidade.

Nas razões recursais  (fls. 74/75) alega o recorrente que 
no final da tarde do dia 09/11/2013, encontrava-se na sua casa, na cidade 
de Pocinhos, neste Estado, tomou 03 (três) doses de whisky, e, em seguida, 
foi dormir. Por volta da 01h00 da madrugada o apelante, sua esposa e um 
amigo resolveram retornar para Campina Grande, o que foi feito no veículo 
do primeiro, tendo ele como condutor. No caminho, este foi parado por uma 
blitz da Polícia Militar. Submetido ao teste do bafômetro foi acusada uma 
quantidade de álcool acima do permitido, razão pela qual foi dada voz de 
prisão ao mesmo. Entretanto, tal prisão foi feita sem nenhuma motivação 
uma vez que o recorrente estava dirigindo com sua família, em horário de 
baixo  fluxo  de  carros  e  não  tinha  nenhum  perigo,  o  que  demonstra  o 
exagero na condenação. Requereu a reforma da sentença para lhe absolver. 
Pugnou, ainda, pelos benefícios da Justiça Gratuita.

Em contrarrazões (fls. 79/82), o Ministério Público opinou 
pelo desprovimento do recurso.

A d. Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do 
insigne Dr. Amadeus  Lopes  Ferreira,  Promotor  de Justiça convocado  – 
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manifestou-se pelo não provimento do recurso (fls. 86/88).

O relator Des. Joás  de  Brito  Pereira  Filho  votou pelo 
provimento do apelo. Pedi vista.

 
É o relatório. 

VOTO:  Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
(Relator para o Acórdão)

O  Des.  Relator  deu  provimento  ao  recurso  de  Carlos 
Roberto Alves Filho para o absolver do crime de embriaguez ao volante (art. 
306  da  Lei  nº  9.503/97),  considerando  não  ter  restado  comprovada 
alteração na capacidade psicomotora do réu. 

Segundo  o  seu  entendimento,  para  a  configuração  do 
delito atribuído ao recorrente, não basta que a concentração de álcool no 
sangue seja igual ou superior a 6 decigramas por litro ou superior a 0,3 
miligrama de álcool por litro de ar alveolar, mas que tal concentração seja 
suficiente para alterar a capacidade psicomotora do condutor.  

Pois bem. Peço vênia para discordar do Relator.

In casu, o recorrente conduzia o seu veículo quando foi 
abordado por uma blitz da Polícia Militar. Submetido ao teste do bafômetro, 
este constatou a presença de 0,56 decigramas de álcool por litro de sangue 
(fl. 11), o que motivou a prisão em flagrante do condutor (fls. 06/08), com 
posterior liberação, após o pagamento de fiança (fl. 12), redundando em sua 
condenação nos autos da presente ação penal.   

Além do teste do bafômetro, o réu confessou ter ingerido 
bebida alcoólica, porém, alega que o fez muitas horas antes de conduzir o 
seu automóvel e que não houve nenhum perigo. Salienta, inclusive, que no 
momento da abordagem perguntou ao policial se estava com sinais de 
embriaguez, tendo a resposta sido negativa. 

De fato, o policial que o abordou, Abel Costa Melo (mídia 
de fl. 56) afirmou, em juízo, que o apelante não apresentava sinais de 
embriaguez.

Entendo que o fato de o apelante não apresentar sinais 
visíveis de embriaguez não afasta a tipicidade do crime, considerando que a 
quantidade de álcool no sangue foi superior à permitida em lei. 

Vejamos o que diz o art. 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro, in verbis: 

"Art. 306.  Conduzir veículo automotor com 
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capacidade psicomotora alterada em razão da 
influência de álcool ou de outra substância psicoativa 
que determine dependência: (Redação dada pela Lei 
nº 12.760, de 2012)
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor.
Parágrafo único.  O Poder Executivo federal 
estipulará a equivalência entre distintos testes de 
alcoolemia, para efeito de caracterização do crime 
tipificado neste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.705, 
de 2008)
§ 1o  As condutas previstas no caput serão 
constatadas por:           (Incluído pela Lei nº 12.760, 
de 2012)
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de 
álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 
miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou 
(Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)
II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo 
Contran, alteração da capacidade psicomotora. 
(Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)
§ 2o  A verificação do disposto neste artigo poderá 
ser obtida mediante teste de alcoolemia, exame 
clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros 
meios de prova em direito admitidos, observado o 
direito à contraprova.  (Incluído pela Lei nº 12.760, 
de 2012) 
§ 3o  O Contran disporá sobre a equivalência entre 
os distintos testes de alcoolemia para efeito de 
caracterização do crime tipificado neste artigo”.      

Ora, pela leitura da Lei, vê-se claramente que a 
embriaguez ao volante pode ser verificada pelo teste de alcoolemia – 
bafômetro, e também por outros meios de prova, a saber: exame clínico, 
perícia, vídeo, prova testemunhal, entre outros.

A presença de concentração igual ou superior a 6 (seis) 
decigramas de álcool por litro de sangue ou superior a 0,3 miligrama de 
álcool por litro de ar alveolar, é suficiente para enquadrar o condutor no 
delito de embriaguez ao volante, pouco importando que ele não apresente 
sinais vísiveis de embriaguez.

Neste ponto, mister algumas considerações.

A redação antiga do art. 306 do CTB, dada pela Lei nº 
11.705, de 2008, era a seguinte:
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“Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via 
pública, estando com concentração de álcool por litro 
de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, 
ou sob a influência de qualquer substância psicoativa 
que determine dependência: (...)”.

Vê-se que a quantidade de álcool no sangue fazia parte do 
caput do artigo. 

Atualmente, conforme se observa da redação do mesmo 
artigo, com a alteração feita pela Lei nº 12.760, de 2012, o caput traz a 
“capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de 
outra substância psicoativa que determine dependência”.  

Em seu § 1º especifica que a conduta descrita no seu 
caput será constatada pela concentração igual ou superior a 6 decigramas de 
álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por 
litro de ar alveolar, ou por sinais que indiquem alteração da capacidade 
psicomotora, na forma disciplinada pelo Contran.   

Pois bem. 

Verifica-se que antes da modificação do artigo 
mencionado, para que o agente fosse condenado pelo delito de embriaguez 
ao volante, obrigatoriamente teria que ter concentração de álcool por litro de 
sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, e tal constatação somente 
poderia ser feita através do teste do bafômetro ou do exame de sangue.

Com a nova redação, houve a inclusão no tipo da 
“alteração da capacidade psicomotora”, e no § 1º o detalhamento de como 
essa alteração poderia ser constatada, ou seja, através de concentração de 
álcool no sangue igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de 
sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar, 
ou por outros sinais que indiquem tal alteração.

A Lei nº 12.760/2012, foi mais longe e introduziu o § 2º, 
segundo o qual a “verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida 
mediante teste de alcoolemia, exame clínico, perícia, vídeo, prova 
testemunhal ou outros meios de prova em direito admitidos, observado o 
direito à contraprova” (destaquei).

Conclui-se, portanto, que o teste do bafômetro e o exame 
de sangue deixaram de ser as únicas maneiras de se provar a embriaguez. A 
alteração da capacidade psicomotora passou a ser constatada por vários 
meios, entre eles, o teste do bafômetro, o exame clínico, a prova 
testemunhal. A redação traz a partícula “ou”, deixando evidenciado que 
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quaisquer destes meios são hábeis a comprovar a embriaguez.

No meu sentir, o critério da aparência supramencionado 
pode sim ser usado, como a própria lei prevê, mas quando não exista prova 
técnica, ou quando esta restar comprovadamente viciada ou inválida. Não é 
o caso dos autos em que o teste de alcoolemia - realizado no momento da 
abordagem do acusado e em que se constatou que este conduzia seu 
veículo, na via pública, com teor alcoólico acima do permitido –, não teve 
sua idoneidade contestada.

A contra-prova apresentada pelo réu, ora recorrente, foi 
apenas no sentido de que não apresentava sinais de embriaguez, que o 
horário em que dirigia era de pouco movimento e que, portanto, não teria 
causado nenhum perigo.        

Ocorre que o delito em análise é crime de perigo abstrato, 
razão pela qual não exige que a conduta gere efetivamente um perigo de 
dano. O fato de dirigir com concentração igual ou superior ao permitido em 
lei já indica que o condutor está com a capacidade psicomotora alterada pelo 
álcool e que, portanto, a direção de veículo automotor, nestes casos, é 
perigosa. 

Este é o entendimento de vários Tribunais Pátrios, ao qual 
me acosto:

“APELAÇÃO CRIMINAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
ART. 306 DA LEI Nº 9.503/97. PROVAS DA AUTORIA 
E MATERIALIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
DOSIMETRIA DA PENA. 1. O réu foi absolvido da 
prática do crime de embriaguez ao volante, com 
fulcro no art. 386, VII, do CPP. Em recurso, o 
ministério público alega, em síntese, que o conjunto 
probatório se mostra suficiente para comprovar a 
materialidade e autoria do delito. Requer, portanto, a 
condenação do réu nos termos da denúncia. 2. 
Materialidade e autoria comprovada. Provas são 
suficientes para demonstrar que o réu praticou o 
crime do art. 306 do CTB, tendo sido comprovada, 
por meio do teste do etilômetro, a concentração de 
1,15 miligramas de álcool por litro de AR expelido 
dos pulmões. Não há por que desacreditar da versão 
apresentada pelos policiais, que apresentaram relato 
uniforme e uníssono, indicando que avistaram o réu 
realizando manobras em ziguezague e, quando 
abordado, apresentava sinais de embriaguez. 3. O 
delito de embriaguez no volante, mesmo após a 
redação dada pela Lei nº 12.760/2012, é de 
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perigo abstrato, sendo que, para sua 
configuração, não se exige resultado ou 
demonstração de perigo. Presume-se, a partir 
da concentração de álcool por litro de sangue 
acima do permitido, a alteração da capacidade 
psicomotora. Precedentes. Apelação provida”. 
(TJRS; ACr 123592-86.2014.8.21.7000; Porto 
Alegre; Primeira Câmara Criminal; Rel. Des. 
Júlio Cesar Finger; Julg. 20/08/2014; DJERS 
08/09/2014)

“APELAÇÃO CRIMINAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
ART. 306, DO CTB. PRELIMINAR DE NULIDADE DO 
FEITO POR INOBSERVÂNCIA AO ARTIGO 212 DO CPP 
REJEITADA. ABOLITIO CRIMINIS AFASTADA. PROVA 
DA AUTORIA E MATERIALIDADE. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA-BASE E 
PEDIDO DE ISENÇÃO DA PENA DE MULTA NEGADOS. 
1. O réu foi absolvido da imputação de prática do 
delito previsto no art. 307 do CTB e condenado pela 
prática do crime de embriaguez ao volante à pena de 
01 ano de detenção, em regime inicial aberto, mais 
pagamento de 15 dias-multa à razão de 1/30 do 
salário mínimo e suspensão do direito de dirigir 
veículo automotor por 06 meses. Em recurso, a 
defesa alega, preliminarmente, a nulidade absoluta, 
por inobservância ao art. 212 do CPP, bem como a 
extinção da punibilidade do réu, em face da abolitio 
criminis, com base no art. 107, III, do Código Penal. 
No mérito, sustenta a insuficiência do conjunto 
probatório para ensejar um Decreto condenatório do 
réu. No ponto, refere que não foi exame clínico no 
acusado para averiguar a alteração da sua 
capacidade psicomotora no momento do fato. 
Sustenta, ainda, a atipicidade da conduta, uma vez 
que não há provas de que o réu conduzia o veículo 
de maneira que gerasse perigo de dano. 
Alternativamente, requer a fixação da pena-base no 
mínimo legal e a isenção do pagamento da pena de 
multa. 2. Inquirição iniciada pelo juiz e ausência do 
órgão acusatório a audiência configuram nulidades 
relativas, dependendo de arguição e demonstração 
de prejuízo. O direito processual brasileiro, 
densificado a partir da constituição, não adotou o 
assim chamado adversarial system ou "sistema 
acusatório puro", a vedar iniciativa probatória do 
juiz, ainda que não como protagonista. Ausência de 
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oportuna arguição e de demonstração de prejuízo. 
Precedentes. 3. Materialidade e autoria 
comprovadas. Provas são suficientes para 
demonstrar que o réu praticou o crime do art. 
306 do CTB, tendo sido comprovada, por meio 
do teste do etilômetro, a concentração de 0,55 
miligramas de álcool por litro de AR expelido 
dos pulmões. Condenação mantida. 4. O delito 
de embriaguez no volante, mesmo após a 
redação dada pela Lei nº 12.760/2012, é de 
perigo abstrato, sendo que, para sua 
configuração, não se exige resultado ou 
demonstração de perigo. Precedentes. 5. Não 
merece modificação a pena aplicada na origem, 
quando as causas de aumento são arrazoadas, 
proporcionais e não contrariam disposição legal ou 
preceito constitucional. No caso, o aumento foi 
justificado na culpabilidade a maior e na presença de 
maus antecedentes. Pena mantida. 6. A multa é 
preceito secundário da norma do art. 306 do CTB, 
não havendo previsão legal para a isenção do 
pagamento, ainda que se trate de réu pobre. 
Apelação não provida”. (TJRS; ACr 210229-
40.2014.8.21.7000; Vacaria; Primeira Câmara 
Criminal; Rel. Des. Júlio Cesar Finger; Julg. 
20/08/2014; DJERS 04/09/2014)

“PROCESSO PENAL E PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
Embriaguez ao volante (art. 306 da Lei nº 9.503/97). 
Pleito de aplicação de excludentes de culpabilidade: 
I. Embriaguez completa decorrente de motivo de 
força maior. Tese que se restringe a casos acidentais 
de ingestão. Afastamento. Livre arbítrio do apelante 
quanto ao consumo de bebidas alcoólicas. II. 
Embriaguez decorrente de vício, doença mental. 
Carência probatória. Ausência de laudo médico 
circunstanciado. Carteira de alcoolicos anônimos que 
não se presta a tal diagnóstico. Pretensão absolutória 
pela falta de demonstração da alteração da 
capacidade psicomotora. Teste do etilômetro 
realizado e superior ao limite legalmente 
estabelecido. Meio adequado para atestar o 
grau de alcoolemia. Autoria e materialidade 
reforçadas pela confissão judicial do acusado. 
Potencialidade lesiva da conduta que prescinde de 
comprovação. Crime de perigo abstrato. Recurso 
conhecido e desprovido”. (TJRN; ACr 
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2014.004004-5; Natal; Câmara Criminal; Rel. 
Des. Glauber Rêgo; DJRN 16/07/2014)

“APELAÇÃO CRIMINAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
INSUFUCIÊNCIA PROBATÓRIA. TESTE DE 
ALCOOLEMIA. PALAVRA DOS POLICIAIS. DEFINIÇÃO 
DE MOTOCICLETA. VEÍCULO AUTOMOTOR. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÊNEA. 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. PROIBIÇÃO DE 
OBTENÇÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. 
PERÍODO. PROPORÇÃO COM A PENA CORPORAL. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Embora o 
recorrente tenha afirmado em juízo que a moto 
estava parada no momento da abordagem, a 
informação não merece prevalecer, diante do 
testemunho dos policiais, na Delegacia e perante a 
autoridade judicial, no sentido de que ele conduzia o 
veículo quando foi interpelado. De se destacar que, 
na fase inquisitória, o próprio apelante admitiu que 
estava dirigindo a moto. 2. A palavra dos agentes 
públicos, no que toca às funções que desempenham 
nessa condição, goza de presunção de veracidade, 
motivo pelo qual deve prevalecer sobre as 
declarações do recorrente, em especial porque, ao 
contrário dele, os policias apresentaram depoimentos 
coerentes entre si, nas fases inquisitória e judicial, e 
em consonância com as demais provas constantes 
dos autos, com destaque para a confissão do 
acusado na Delegacia. 3. A Lei nº 12.760/2012 
não passou a exigir a comprovação adicional da 
alteração da capacidade psicomotora para a 
configuração do delito, mas apenas instituiu 
outros meios de prova, alternativos ao exame 
de alcoolemia, para a configuração do crime de 
embriaguez ao volante. 4. A simples 
constatação da concentração igual ou superior 
a 6 decigramas de álcool por litro de sangue ou 
a 0,3 miligrama de álcool por litro de AR 
alveolar é suficiente para a incidência do 
referido tipo, nos termos do inciso I do artigo 
306 do Código de Trânsito Brasileiro, porque a 
Lei presume a incapacidade para dirigir de 
maneira segura nessas condições. Ainda que 
assim não fosse, os depoimentos dos policiais 
comprovam que o paciente apresentava sinais de 
alteração da atividade psicomotora, tais como. fala 
desconexa, andar cambaleante, odor etílico e olhos 



10

avermelhados. 5. Não há falar que não restou claro 
se a moto conduzida pelo apelante funcionava com 
propulsão própria, tendo em vista que é uma 
característica inerente ao veículo automotor, gênero 
do qual a motocicleta é espécie, conforme as 
respectivas definições constantes do anexo I do 
Código de Trânsito Brasileiro. 6. "É possível, na 
segunda fase do cálculo da pena, a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da 
confissão espontânea, por serem igualmente 
preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código 
Penal". (ERESP 1154752/RS, Rel. Ministro Sebastião 
REIS Júnior, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/05/2012, DJe 04/09/2012) 7. A suspensão da 
habilitação para dirigir ou a proibição da sua 
obtenção, previstas no preceito secundário do artigo 
306 do Código de Trânsito Brasileiro, devem ser 
fixadas por período proporcional à reprimenda 
corporal imposta. 8. Recurso parcialmente provido”. 
(TJDF; Rec 2013.05.1.012156-4; Ac. 792.106; 
Segunda Turma Criminal; Rel. Des. Silvânio 
Barbosa dos Santos; DJDFTE 29/05/2014; Pág. 
189)

“APELAÇÃO CRIMINAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE 
(ART. 306 DO CTN). EXAME CLÍNICO DA ALTERAÇÃO 
DA CAPACIDADE PSICOMOTORA. IRRELEVÂNCIA. 
TESTE DE ETILÔMETRO (BAFÔMETRO). 
SUFICIÊNCIA. PENA DE SUSPENSÃO DA CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO. EXCLUSÃO. 
MOTORISTA PROFISSIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. A 
alteração da capacidade psicomotora para fins 
de caracterização do delito previsto no art. 306 
do CTB pode ser comprovada exclusivamente 
pelo teste de etilômetro (bafômetro), e não 
necessita, nessa hipótese, de realização de 
exame clínico no condutor do veículo. 2. A 
condição de motorista profissional não afasta a pena 
de suspensão da carteira nacional de habilitação, por 
se tratar de pena acessória prevista no tipo penal. 
Precedentes. 3. Recurso não provido”. (TJRO; APL 
0013829-94.2012.8.22.0501; Relª Desª 
Marialva Henriques Daldegan; Julg. 
12/03/2014; DJERO 19/03/2014; Pág. 92) 

“APELAÇÃO EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ART. 306 
DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO) RECURSO 



11

DEFENSIVO ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA DA 
ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE PSICOMOTORA 
IMPROCEDÊNCIA MATERIALIDADE E AUTORIA 
DEMONSTRADAS. EXAME DE ETILÔMETRO. Prova 
testemunhal. Firmes e coesos depoimentos dos 
policiais militares ratificando a dinâmica dos fatos. 
Confissão. Reforma da Lei nº 12.760/2012 que 
permite qualquer meio de prova para 
demonstrar a alteração da capacidade 
psicomotora. Regularidade do aparelho de 
etilômetro. Desnecessidade de situação 
concreta de risco, uma vez que o delito em 
apreço classifica-se como de perigo abstrato. 
Condenação mantida. Dosimetria Pena e regime bem 
fixados Proibição de dirigir veículo automotor pelo 
prazo mínimo Substituição penal mantida Recurso 
improvido". (TJSP; APL 0000794-
33.2013.8.26.0368; Ac. 7512148; Monte Alto; 
Décima Primeira Câmara de Direito Criminal; 
Rel. Des. Salles Abreu; Julg. 16/04/2014; 
DJESP 30/04/2014) 

A simples contestação do exame de alcoolemia, baseada 
apenas na aparência física do condutor, sem nenhuma contra-prova concreta 
de que o seu estado psicomotor não estava alterado, não é suficiente para 
levar à absolvição do réu pelo crime do art. 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro, inclusive, porque na hipótese dos autos, ele próprio confessou que 
havia ingerido bebida alcoólica.

Inclusive, há  que  se  salientar  que,  caso prevaleça o 
entendimento de que o teste do bafômetro – mesmo registrando quantidade 
de álcool no sangue superior aos parâmetros legais - não é suficiente para 
enquadrar o agente no crime de embriaguez ao volante, haverá  um 
retrocesso  no  pensamento  da  sociedade,  que  já  está  se  habituando  a 
respeitar a “Lei Seca”. De fato, a tendência é que, nesta situação, o agente 
que consumiu álcool em pouca quantidade, e que não apresente sinais de 
embriaguez, encoraje-se a dirigir.    

Peço vênia para transcrever excerto de decisão recente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em situação análoga à 
descrita nos autos:

“(...) Nesta situação, caberia à defesa indicar que, 
mesmo constatada concentração quase o dobro da 
permitida, no caso concreto o réu não estaria com 
seu estado psicomotor alterado. Lembro, por 
exemplo, que a diminuição de reflexo, não 
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perceptível à vista desarmada, pode ser a causa de 
acidente logo ali, justamente o que a legislação, em 
legítima técnica de antecipação de tutela via perigo 
abstrato, procura evitar.
Repito: à vista do legislado (princípio da legalidade), 
conduzir veículo automotor com a concentração de 
álcool indicada configura [evidencia] alteração da 
capacidade psicomotora, salvo demonstração em 
contrário, a cargo da defesa. (...)”. (TJRS; ACr 
17663-64.2014.8.21.7000; Três Coroas; 
Terceira Câmara Criminal; Relª Desª Jayme 
Weingartner Neto; Julg. 10/07/2014; DJERS 
01/09/2014) 
 

Por todo exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, em 
harmonia com o parecer ministerial. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara  
Criminal  e  relator,  dele  participando os  Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 23 de 
setembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                RELATOR


